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EMENTA 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A 

MENOR DE ICMS/ST – PROTOCOLO/CONVÊNIO. Constatou-se que o Sujeito 

Passivo, sediado no Município de São Bernardo do Campo/SP, com atividade 

principal de fabricação de outras peças e acessórios para veículos automotores 

não especificados anteriormente  (CNAE 29.49-99), substituto tributário por força 

do Protocolo ICMS nº 41/08, vigente no período autuado, reteve e recolheu ICMS 

a menor em razão da apropriação indevida de créditos de ICMS/ST oriundos de 

devoluções de mercadorias realizadas pelos destinatários mineiros, sem 

observância dos requisitos legais para tal mister. Infração caracterizada nos 

termos do disposto nos arts. 22 a 24 e 27 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02. 

Corretas as exigências fiscais de ICMS/ST, Multa de Revalidação em dobro 

capitulada no art. 56, inciso II c/c § 2º, inciso I do mesmo artigo e Multa Isolada 

prevista no art. 55, inciso XXVI, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a constatação de que a Autuada, contribuinte 

estabelecido no estado de São Paulo e inscrito como substituto tributário no cadastro de 

contribuintes de Minas Gerais, no período de 01/02/17 a 31/03/19, recolheu a menor o 

ICMS devido por substituição tributária em razão da apropriação indevida de créditos 

de ICMS/ST oriundos de devoluções de mercadorias sem a observância dos requisitos 

legais e regulamentares previstos nos arts. 22 a 24 e 27 da Parte 1 do Anexo XV do 

RICMS/02 e cláusula terceira do Convênio ICMS nº 81/93. 

Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II 

c/c § 2º, inciso I do mesmo artigo e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI, 

ambos da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às págs. 20/22, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às págs. 25/34. 
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DECISÃO 

Conforme relatado, a autuação versa sobre a constatação de que a Autuada, 

contribuinte estabelecido no estado de São Paulo e inscrito como substituto tributário 

no cadastro de contribuintes de Minas Gerais, no período de 01/02/17 a 31/03/19, 

recolheu a menor o ICMS devido por substituição tributária em razão da apropriação 

indevida de créditos de ICMS/ST oriundos de devoluções de mercadorias sem a 

observância dos requisitos legais e regulamentares previstos nos arts. 22 a 24 e 27 da 

Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02 e cláusula terceira do Convênio ICMS nº 81/93. 

Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II 

c/c § 2º, inciso I do mesmo artigo e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI, 

ambos da Lei nº 6.763/75. 

A Autuada contesta o lançamento e esclarece que, baseada no previsto no 

art. 34 do Anexo XV do RICMS/02, apropria-se do ICMS destacado em notas fiscais 

que se refiram à devolução de mercadoria, sobre cuja saída se reteve o ICMS devido 

por ST. 

Alega que, tendo em vista se tratarem de operações de devolução de 

mercadorias - situação em que a mercadoria é entregue ao seu destinatário e este 

posteriormente a devolve ao seu remetente – a regra aplicável para a recuperação do 

ICMS/ST é aquela prevista no art. 34 do Anexo XV do RICMS/02, e não a do art. 23, 

inciso I, deste anexo. 

Entende que, portanto, não há o que se falar em irregularidade no seu 

procedimento quanto a apropriação de créditos do imposto relativo às operações de 

devolução de mercadorias. 

No entanto, o seu entendimento não está correto. 

Trata-se de operações, cujo imposto foi anteriormente retido por 

substituição tributária, relativas à devolução de mercadorias efetuadas pelo contribuinte 

substituído (devolução após a entrega de mercadorias entregues aos destinatários), sem 

o acobertamento por notas fiscais de ressarcimento, nos termos do art. 27 da Parte 1 do 

Anexo XV do RICMS/02. 

Diante disso, a Fiscalização procedeu ao estorno dos créditos aproveitados, 

entendidos como indevidos. 

Cabe inicialmente ponderar que, em sentido amplo, nas devoluções, têm-se 

duas situações distintas: 

I) uma, em que a mercadoria remetida com retenção/recolhimento do 

ICMS/ST é efetivamente entregue ao destinatário e, posteriormente, devolvida ao 

remetente por meio da emissão de um novo documento fiscal, destinado a acobertar a 

saída de tais mercadorias do estabelecimento comprador, em retorno ao vendedor, 

sendo este o caso dos autos; 

II) outra, em que a mercadoria remetida com retenção/recolhimento do 

ICMS/ST não chega sequer a ser entregue ao destinatário, não se configurando a 

transferência jurídica da posse/propriedade da mercadoria e, tampouco, do ônus 
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referente ao tributo sobre ela incidente, retido/recolhido por substituição tributária pelo 

remetente. 

Importante salientar que é pacífico na jurisprudência que somente o 

contribuinte que assume o ônus financeiro do tributo tem competência para pedir sua 

restituição/compensação ao sujeito ativo da obrigação tributária. 

Como consequência, nos casos em que a legislação atribui ao remetente a 

responsabilidade tributária por substituição, relativamente ao ICMS incidente nas 

etapas vindouras da cadeia de circulação da mercadoria, tais situações apresentadas 

configuram-se em duas distintas possibilidades de restituição do tributo 

destacado/recolhido, as quais dão origem a dois procedimentos absolutamente diversos. 

Pois bem, em relação às devoluções de mercadorias efetuadas pelo 

contribuinte substituído sediado neste estado, ou seja, na hipótese em que ocorre a 

efetiva entrega da mercadoria ao destinatário, ocorrendo a devolução posterior por 

meio de nota fiscal de saída emitida pelo próprio destinatário original, esta não autoriza 

o aproveitamento de crédito pelo substituto tributário, mesmo que tal documento 

apresente as informações referentes ao ICMS/ST, posto que há procedimento 

específico de ressarcimento previsto na legislação para a hipótese, diverso do adotado 

pela Autuada. 

Nesse caso, o ônus financeiro do ICMS/ST foi transferido ao destinatário 

(somado ao valor total da nota fiscal), a despeito da inocorrência do fato gerador 

presumido. 

Verifica-se a improcedência da tese da defesa de se encontrar respaldada no 

procedimento descrito nos art. 34 e seguintes da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02 

c/c o art. 78 da Parte Geral do citado regulamento, por ser direito do contribuinte 

mineiro, inclusive com inscrição estadual de substituto. 

Isso porque a situação posta nos presentes autos não se enquadra na 

hipótese em que a mercadoria remetida com retenção/recolhimento do ICMS/ST não 

chega sequer a ser entregue ao destinatário, na qual não se configura a transferência 

jurídica da posse/propriedade da mercadoria e, tampouco, do ônus referente ao tributo 

sobre ela incidente, retido/recolhido por substituição tributária pelo remetente. 

Essa situação é denominada pela legislação como “devolução integral” ou 

“retorno integral” e está regulamentada pelo citado art. 34 da Parte 1 do Anexo XV c/c 

art. 78 da Parte Geral, ambos do RICMS/02, dispositivos estes não aplicáveis ao caso 

dos autos, que se trata de devolução de mercadorias entregues aos destinatários. 

Confira-se os dispositivos ora citados:  

RICMS/02 – Parte 1 do Anexo XV 

Art. 34. Ocorrendo devolução ou retorno de 

mercadoria que não tenha sido entregue ao 

destinatário, cuja saída tenha sido escriturada 

nos termos do artigo anterior, o sujeito passivo 

por substituição observará o disposto no artigo 

78 deste Regulamento e o seguinte:  

I - lançará no livro Registro de Entradas: 
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a) o documento fiscal relativo à devolução ou ao 

retorno, com utilização da coluna Operações com 

Crédito do Imposto, se for o caso; 

b) na coluna Observações, na mesma linha do 

lançamento referido na alínea anterior, o valor 

da base de cálculo e do imposto retido, relativos 

à devolução ou ao retorno; 

II - no último dia do período de apuração, os 

valores constantes das colunas relativas ao 

imposto retido e à base de cálculo serão 

totalizados, separadamente, por operações 

internas e interestaduais. 

§ 1º - Tratando-se de contribuinte que utilize o 

sistema de processamento eletrônico de dados, os 

valores relativos ao imposto retido e à 

respectiva base de cálculo a que se refere a 

alínea “b” do inciso I do caput deste artigo 

serão lançados na linha abaixo do lançamento da 

operação própria, sob o título comum 

“Substituição Tributária” ou o código “ST”. 

§ 2º - Em se tratando de sujeito passivo por 

substituição situado em outra unidade da 

Federação e não inscrito no Cadastro de 

Contribuintes do ICMS deste Estado, o valor do 

ICMS recolhido a título de substituição 

tributária relativo à saída de mercadoria que 

tenha retornado integralmente ao seu 

estabelecimento será restituído por meio de 

pedido de restituição de indébito tributário. 

RICMS/02 – Parte Geral 

Art. 78. O estabelecimento que receber em retorno 

integral mercadoria não entregue ao destinatário, 

para recuperar o imposto anteriormente debitado, 

deverá: 

I - emitir nota fiscal na entrada, observado o 

disposto no § 8º do art. 20 da Parte 1 do Anexo 

V, fazendo referência à nota fiscal que acobertou 

o transporte da mercadoria, dentro do prazo de 

validade da nota fiscal referenciada;  

II - escriturar a nota fiscal de que trata o 

inciso I nos registros próprios da Escrituração 

Fiscal Digital - EFD. 

Efeitos de 1º/02/2015 a 04/02/2020 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

2º, ambos do Dec. nº 46.687, de 26/12/2014:  

“I - emitir nota fiscal na entrada, fazendo 

referência à nota fiscal que acobertou o 

transporte da mercadoria, dentro do prazo de 

validade da nota fiscal referenciada;  

II - escriturar a nota fiscal de que trata o 

inciso anterior no livro Registro de Entradas, 

nas colunas “ICMS - Valores Fiscais” e “Operações 

com Crédito do Imposto”.  
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(...) 

Parágrafo único. Na hipótese do caput: 

I - a mercadoria será acobertada, em seu retorno, 

pela mesma nota fiscal que tenha acobertado a sua 

saída;  

II - a prestação de serviço de transporte 

correspondente será acobertada pelo mesmo CTRC 

que tenha acobertado a remessa, observado o 

disposto no art. 10 da Parte 1 do Anexo IX deste 

Regulamento;  

III - a mercadoria deverá retornar ao 

estabelecimento dentro do prazo de validade da 

nota fiscal de que trata o inciso I deste 

parágrafo.  

Nesse diapasão, importa relembrar que o estorno dos créditos relacionados 

às devoluções de mercadorias de clientes, objeto da autuação, ocorreu por 

descumprimento dos arts. 22 a 27 do Anexo XV do RICMS/02 e dos citados convênios 

ICMS de normas gerais a serem aplicadas ao regime de substituição tributária. 

Por sua vez, o art. 34 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02, ao contrário 

do entendimento da Autuada, cuida das operações em que não houve entrega das 

mercadorias ao destinatário, com devolução/retorno integral à origem, utilizando, 

inclusive, o mesmo documento fiscal que acobertou a saída do estabelecimento 

remetente. 

Logo, como visto, as situações não se confundem e não há conflito de 

normas, e o que se verifica é o respeito à regra aplicável a cada situação específica. 

Importa reiterar que o direito à restituição do imposto anteriormente retido 

por substituição tributária, na situação mencionada, compete exclusivamente ao 

contribuinte substituído, uma vez que foi ele quem suportou o encargo financeiro da 

respectiva retenção. 

Esta é a inteligência do art. 166, do Código Tributário Nacional: 

Código Tributário Nacional 

Art. 166. A restituição de tributos que comportem, 
por sua natureza, transferência do respectivo 

encargo financeiro somente será feita a quem 

prove haver assumido o referido encargo, ou, no 

caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por 

este expressamente autorizado a recebê-la. 

Vale registrar que a matéria em questão já foi enfrentada pela 

Superintendência de Tributação da SEF/MG (SUTRI), dentre outras, no âmbito da 

resposta proferida na Consulta de Contribuinte nº 129/2019, a qual diferencia os 

procedimentos a serem adotados nos casos de retorno ao estabelecimento remetente 

(contribuinte substituto) da mercadoria entregue ou não entregue ao destinatário 

(contribuinte substituído). Examine-se: 

CONSULTA DE CONTRIBUINTE Nº 129/2019 

ORIGEM: Araçatuba - SP 
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ICMS - OPERAÇÃO INTERESTADUAL - DEVOLUÇÃO 
DE MERCADORIAS - RESTITUIÇÃO ICMS/ST - Na 
devolução de mercadoria sujeita ao regime de 
substituição tributária, em operação interestadual, ou 
seja, no caso de o fato gerador presumido não se 
realizar, caberá a restituição do valor do imposto pago 
a título de substituição tributária, desde que atendidas 
as exigências previstas na legislação tributária, em 
especial nos arts. 22 a 31 da Parte 1 do Anexo XV do 
RICMS/2002. 

EXPOSIÇÃO: 

A Consulente, estabelecida no estado de São Paulo, 
apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e 
tem como atividade principal informada a fabricação 
de fogões, refrigeradores e máquinas de lavar e secar 
para uso doméstico, peças e acessórios (CNAE 2751-
1/00). 

Informa que busca entendimento acerca dos ritos ou 
procedimentos fiscais a serem observados nos casos de 
devoluções de mercadorias pelas empresas 
substituídas, estabelecidas no estado de Minas Gerais, 
à Consulente, referentes aos créditos do ICMS/ST. 

Transcreve os arts. 33 e 34 da Parte 1 do Anexo XV do 
RICMS/2002, reconhecendo que os procedimentos de 
devolução de mercadorias estão expressamente 
previstos nestes dispositivos regulamentares. 

(...) 

CONSULTA: 

Nas hipóteses de devolução de mercadorias sujeitas ao 
ICMS/ST a Consulente poderá escriturar os créditos 
deste imposto, nos termos do art. 34 da Parte 1 do 
Anexo XV c/c art. 78 da Parte Geral, ambos do 
RICMS/2002? 

RESPOSTA: 

A princípio, cumpre esclarecer que, ocorrendo 
devolução ou retorno de mercadoria que não tenha 
sido entregue ao destinatário, cuja saída tenha sido 
escriturada nos termos do art. 33 da Parte 1 do Anexo 
XV do RICMS/2002, a escrituração deverá obedecer às 
formalidades previstas no art. 34 da mesma Parte 1, a 
saber: 

(...) 

É considerado retorno integral de mercadoria a 
hipótese de não recebimento pelo contribuinte 
destinatário, devendo a mercadoria ser acobertada 
pela mesma nota fiscal que acobertou a saída, sendo 
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que o transportador e, se possível, também o 
destinatário, deverão consignar no verso da referida 
nota fiscal o motivo do retorno, mediante declaração 
datada e assinada. 

Por se tratar de operação que envolve outro Estado da 
Federação esse deverá ser consultado quanto às 
formalidades dos documentos necessários para 
comprovação do referido retorno, bem como para 
recuperação do imposto cobrado na operação própria. 

Para recuperar o ICMS/ST recolhido a este Estado, o 
contribuinte deve comprovar o retorno integral da 

mercadoria por meio de documentação respectiva, 
escriturando-se a nota fiscal correspondente na forma 
prevista no art. 34 da Parte 1 do Anexo XV do 
RICMS/2002. 

Por outro lado, tratando-se de devolução total ou 
parcial, em que a mercadoria for entregue ao 
destinatário mineiro, esse deverá emitir nota fiscal, 
com destaque do imposto, se for o caso. 

Assim, na devolução total ou parcial da mercadoria ao 
estabelecimento da Consulente, o contribuinte situado 
neste estado emitirá nota fiscal de retorno da 
mercadoria, com destaque da mesma base de cálculo e 
do mesmo valor do imposto (operação própria), nos 
termos do § 10 do art. 42 e inciso XXI do art. 43, todos 
do RICMS/2002. Nesta nota fiscal, o contribuinte fará 
constar, nos “dados adicionais”, o número e a data da 
nota fiscal referente ao recebimento da mercadoria, ora 
devolvida. Neste sentido vide, dentre outras, as 
Consultas de Contribuinte nos 214/2018, 164/2017 e 
058/2014. 

Na devolução de mercadoria sujeita ao regime de 
substituição tributária, em operação interestadual, ou 
seja, no caso de o fato gerador presumido não se 
realizar, caberá a restituição do valor do imposto pago 
a título de substituição tributária, desde que atendidas 

as exigências previstas na legislação tributária, em 
especial nos arts. 22 a 31 da Parte 1 do Anexo XV do 
RICMS/2002. 

Conforme o caso em questão, as operações envolvendo 
devolução de mercadoria adquirida em operação 
interestadual, cujo imposto tenha sido retido mediante 
substituição tributária pela Consulente (remetente), 
em decorrência de convênio ou protocolo firmado por 
este Estado, os clientes mineiros da Consulente 
(contribuintes inscritos) terão direito a se restituir do 
ICMS/ST recolhido em favor do estado de Minas 
Gerais, bem como a se creditar do ICMS relativo à 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

23.182/22/2ª  8
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 08/07/2022 - Cópia WEB 

operação própria do remetente, nos termos, 
respectivamente, do inciso I do art. 23 da Parte 1 do 
Anexo XV e § 10 do art. 66 da Parte Geral, todos do 
RICMS/2002, haja vista a inocorrência do fato gerador 
presumido. 

Portanto, os referidos clientes da Consulente poderão 
pleitear a restituição do ICMS/ST retido, por meio de 
uma das modalidades previstas no art. 24 da Parte 1 
do Anexo XV do RICMS/2002: ressarcimento (art. 27), 
abatimento (art. 28) ou creditamento (art. 29). 

Vale salientar que a modalidade de restituição prevista 

no referido art. 27 do Anexo XV, decorrente da 
regulamentação da Cláusula Décima Quinta do 
Convênio ICMS nº 142/2018, prevê formalidades para 
que os Clientes da Consulente obtenham a restituição 
do imposto mediante ressarcimento junto ao sujeito 
passivo por substituição (Consulente). 

(...) 

DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 4 de julho de 2019.  

Cumpre mencionar que a matéria versada nos autos já esteve em análise 

neste Conselho de Contribuintes, com aprovação das exigências fiscais, conforme 

Acórdãos nºs 22.922/18/1ª, 23.072/1ª/18, 23.478/19/1ª, 22.074/19/2ª e, mais 

recentemente, no Acórdão nº 23.468/20/3ª, cuja ementa transcreve-se: 

ACÓRDÃO: 23.468/20/3ª 

EMENTA CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO 

INDEVIDO - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - 
RECOLHIMENTO A MENOR. CONSTATADO O RECOLHIMENTO 

A MENOR DO ICMS/ST DEVIDO PELA AUTUADA, ESTABELECIDA 

NO ESTADO DE SÃO PAULO, CONTRIBUINTE SUBSTITUTO 

TRIBUTÁRIO POR FORÇA DE CONVÊNIO, EM RAZÃO DA 

APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS DE ICMS/ST ORIUNDOS 

DE DEVOLUÇÕES DE MERCADORIAS SEM OBSERVÂNCIA DOS 

REQUISITOS LEGAIS. INFRAÇÃO CARACTERIZADA NOS TERMOS 

DO DISPOSTO NOS ARTS. 22 A 24 E 27, DA PARTE 1 DO ANEXO 

XV DO RICMS/02 E CLÁUSULA TERCEIRA DO CONVÊNIO ICMS 

Nº 81/93 E ART. 78 DO RICMS/02. CORRETAS AS EXIGÊNCIAS 

FISCAIS DE ICMS/ST, MULTA DE REVALIDAÇÃO EM DOBRO 

CAPITULADA NO ART. 56, INCISO II C/C § 2º, INCISO I E MULTA 

ISOLADA PREVISTA NO ART. 55, INCISO XXVI, AMBOS DA LEI Nº 

6.763/75. LANÇAMENTO PROCEDENTE. DECISÃO POR MAIORIA 

DE VOTOS. 

Registra-se que, no caso dos presentes autos, o procedimento de restituição 

encontra-se previsto nos arts. 22 a 24 Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02, dispositivos 

esses que estabelecem regras gerais a serem aplicadas no regime de substituição 

tributária, que assim dispõem: 

Art. 22. Para a restituição do valor do imposto 

pago a título de substituição tributária 
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correspondente a fato gerador presumido que não 

se realizou, o contribuinte observará o disposto 

nesta Subseção. 

Efeitos de 1º/12/2005 a 31/12/2017 - Acrescido 

pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 

4º, ambos do Dec. nº 44.147, de 14/11/2005: 

“Art. 22. Para a restituição do valor do imposto 

pago a título de substituição tributária 

correspondente a fato gerador presumido que não 

se realizou, o contribuinte observará o disposto 

neste Capítulo.” 

(...) 

Art. 23. O estabelecimento que receber mercadoria 

sujeita a substituição tributária poderá ser 

restituído do valor do imposto pago, quando com a 

mercadoria ocorrer: 

I - saída para outra unidade da Federação; 

II - saída amparada por isenção ou não-

incidência; 

III - perecimento, furto, roubo ou qualquer outro 

tipo de perda. 

(...) 

Art. 24. O valor do imposto poderá ser restituído 

mediante: 

I – 

Efeitos de 1º/12/2005 a 31/12/2017 - Acrescido 

pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 

4º, ambos do Dec. nº 44.147, de 14/11/2005: 

“I - ressarcimento junto a sujeito passivo por 

substituição inscrito no Cadastro de 

Contribuintes do ICMS deste Estado;” 

II - abatimento de imposto devido pelo próprio 

contribuinte a título de substituição tributária; 

III - creditamento na escrita fiscal do 

contribuinte. 

§ 1° O contribuinte poderá se ressarcir junto a 

sujeito passivo por substituição inscrito no 

Cadastro de Contribuintes do ICMS deste Estado: 

Efeitos de 1º/10/2018 a 31/12/2018 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

8º, ambos do Dec. nº 47.487, de 14/09/2018: 

“§ 1° Na hipótese de que trata o inciso I do 

caput do art. 23 desta parte, o contribuinte 

poderá se ressarcir junto a sujeito passivo por 

substituição inscrito no Cadastro de 

Contribuintes do ICMS deste Estado, sendo que na 

hipótese em que ocorrer saída de combustível 

derivado de petróleo para outra unidade da 

Federação e o valor do imposto devido a unidade 
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federada de destino for inferior ao montante do 

imposto cobrado pela unidade de origem, a 

restituição será realizada por meio do 

ressarcimento junto ao fornecedor da mercadoria.” 

Como se viu, os arts. 22 a 24 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02 

autorizam a restituição do tributo apenas ao destinatário das mercadorias, que poderá 

adotar uma das seguintes medidas: (1) ressarcimento, mediante emissão de nota fiscal 

específica para tal finalidade, em nome de qualquer substituto tributário inscrito em 

Minas Gerais (sediado ou não neste Estado, e não só perante a Autuada); (2) 

abatimento no imposto por ele mesmo devido, se for o caso, como substituto tributário 

ou, (3) creditamento em sua escrita fiscal. 

E ainda, no caso da restituição mediante ressarcimento junto a sujeito 

passivo por substituição, o art. 27 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02 determina, 

para o período autuado, que a nota fiscal de ressarcimento emitida pelo substituído 

deve ser visada pelo Fisco para que seja autorizada a restituição, o que não foi 

observado no caso em tela: 

Art. 27.  Na hipótese de restituição mediante 

ressarcimento junto a sujeito passivo por 

substituição, o contribuinte deverá emitir NF-e 

de ajuste, sem destaque do imposto, fazendo 

constar: 

I - no campo Natureza da Operação: Ressarcimento 

de ICMS/ST; 

II - no campo CFOP: o código 5.603 ou 6.603, 

conforme o caso; 

III - no quadro Destinatário: os dados do sujeito 

passivo por substituição; 

IV - no grupo Dados do Produto, uma linha 

contendo o valor a ser restituído a título de 

ICMS/ST e, quando for o caso, outra linha 

contendo o valor a ser restituído a título de 

adicional de alíquota destinado ao Fundo de 

Erradicação da Miséria - FEM; 

V - nos campos Valor Total dos Produtos e Valor 

Total da Nota: o valor do ressarcimento e o valor 

total; 

VI - no campo Informações Complementares: 

a) a expressão: Ressarcimento de ICMS/ST - art. 

27 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS; 

b) o período de apuração do imposto ao qual a 

restituição se refere. 

§ 1º - O contribuinte deverá solicitar, por 

correio eletrônico, à Delegacia Fiscal a que 

estiver circunscrito o estabelecimento, visto 

eletrônico do Fisco, que será gerado mediante 

evento na NF-e e poderá ser consultado no Portal 

Estadual da NF-e. 

(...) 
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Efeitos de 1º/03/2019 a 19/06/2020 - Redação dada 

pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 

11, ambos do Dec. nº 47.547, de 05/12/2018: 

“Art. 27. Na hipótese de restituição mediante 

ressarcimento junto a sujeito passivo por 

substituição, o contribuinte emitirá NF-e tendo 

aquele como destinatário e a apresentará à 

Delegacia Fiscal a que estiver circunscrito para 

autorização de ressarcimento, que será exarada na 

própria nota fiscal ou no respectivo DANFE.”  

Efeitos de 1º/04/2008 a 28/02/2019 - Redação dada 

pelo art. 2º, VIII, e vigência estabelecida pelo 

art. 3º, ambos do Dec. nº 44.765, de 28/03/2008: 

“Art. 27. Na hipótese de restituição mediante 

ressarcimento junto a sujeito passivo por 

substituição, o contribuinte emitirá nota fiscal 

tendo aquele como destinatário e a apresentará à 

Delegacia Fiscal a que estiver circunscrito para 

autorização de ressarcimento, que será exarada na 

própria nota fiscal, ou no respectivo DANFE.” 

Portanto, o direito à restituição do imposto anteriormente retido por 

substituição tributária, nessa situação de devolução da mercadoria pelo destinatário, 

compete exclusivamente ao contribuinte substituído, uma vez que foi ele quem 

suportou o encargo financeiro da respectiva retenção. 

Optando pela restituição mediante ressarcimento junto ao sujeito passivo 

por substituição, que deve ser inscrito em Minas Gerais, o contribuinte (no caso, o 

substituído mineiro) terá que emitir nota fiscal exclusiva para esse fim, conforme 

determina o RICMS/02, tendo como destinatário o contribuinte substituto tributário 

escolhido, desde que, repita-se, este seja inscrito no cadastro de contribuintes do ICMS, 

e ainda, desde que atendidas as formalidades estabelecidas na legislação mineira. 

O contribuinte substituto, de posse da nota fiscal visada pelo Fisco, poderá 

se creditar do ICMS/ST referente às operações de devoluções, o abatendo do próximo 

recolhimento do imposto devido ao estado de Minas Gerais. 

Ressalta-se, assim, que o contribuinte substituto, in casu, a Autuada, 

somente poderá abater o valor do imposto por substituição devido ao estado de Minas 

Gerais se estiver de posse da nota fiscal de ressarcimento emitida pelo contribuinte 

substituído mineiro, o que não ocorreu no presente caso. 

Cumpre ainda registrar que todos os procedimentos descritos são anteriores 

à apropriação do crédito, uma vez que este somente poderá ser escriturado pelo 

contribuinte substituto após o visto fiscal previsto no art. 27 da Parte 1 do Anexo XV 

do RICMS/02. 

Portanto, conforme demonstrado no Auto de Infração, a Autuada apropriou-

se de créditos de ICMS/ST referentes a devoluções de mercadorias efetuadas pelos 

contribuintes substituídos, apesar de inexistentes as notas fiscais de ressarcimento 

visadas pelo Fisco, abatendo-os do valor do imposto devido ao estado de Minas Gerais, 

infringindo, assim, a legislação tributária deste estado e, também, os citados convênios. 
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Dessa forma, correto o estorno efetuado pela Fiscalização dos créditos 

relacionados às devoluções de mercadorias realizadas pelos clientes, objeto da 

autuação, em razão do descumprimento dos arts. 22 a 27 da Parte 1 do Anexo XV do 

RICMS/02. 

Saliente-se, ainda, que a matéria em questão já foi enfrentada pela 

Superintendência de Tributação da SEF/MG (SUTRI), dentre outras, no âmbito da 

resposta proferida na Consulta de Contribuinte nº 113/15, a seguir transcrita em parte: 

CONSULTA DE CONTRIBUINTE Nº 113/15  

(...) 

Nas operações envolvendo devolução de mercadoria 
adquirida em operação interestadual, cujo imposto 
tenha sido retido mediante substituição tributária pelo 
remetente, em decorrência de convênio ou protocolo 
firmado por este Estado, a Consulente terá direito a se 
restituir do ICMS/ST recolhido em favor do Estado de 
Minas Gerais, bem como a se creditar do ICMS relativo 
à operação própria do remetente, nos termos do inciso 
I do art. 23 da Part. 1 do Anexo XV e § 10 do art. 66, 
todos do RICMS/02, haja vista a inocorrência do fato 
gerador presumido. 

Nesse caso, a Consulente, como substituída, poderá 
pleitear a restituição do ICMS/ST relativo à operação, 
através de uma das modalidades previstas na Part. 1 
do Anexo XV do RICMS/02: ressarcimento (art. 27), 
abatimento (art. 28) ou creditamento (art. 29).   

No mesmo sentido, a resposta da Consulta de 
Contribuinte nº 002/20, cujos excertos são a seguir 
reproduzidos: 

CONSULTA DE CONTRIBUINTE Nº 002/20 

CONSULENTE: D. Center Distribuidora Ltda. 

(...) 

1 - Não. Nas operações envolvendo devolução de 
mercadoria recebida em operação interestadual, cujo 
imposto tenha sido retido mediante substituição 
tributária pelo remetente, em decorrência de convênio 
ou Protocolo firmado por este Estado, a Consulente 
terá direito a se restituir do ICMS/ST recolhido em 
favor do estado de Minas Gerais, bem como a se 
creditar do ICMS relativo à operação própria do 
remetente, nos termos do inciso I do art. 23 da Parte 1 
do Anexo XV e § 10 do art. 66, todos do RICMS/2002, 
haja vista a inocorrência do fato gerador presumido, 
dada a posterior transferência interestadual. 

Nesse caso, a Consulente, como substituída, poderá 
pleitear a restituição do ICMS/ST relativo à operação, 
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observando-se os arts. 22 a 31 da Parte 1 do Anexo XV 
do RICMS/2002, por meio de uma das modalidades 
previstas nesta mesma Parte: RESSARCIMENTO (art. 
27), abatimento (art. 28) ou creditamento (art. 29). 

Esclareça-se que, após a vigência do Decreto nº 
47.547/2018, ou seja, a partir de 1º de março de 2019 
não mais é necessária a apresentação da nota fiscal à 
Delegacia Fiscal a que estiver circunscrito para 
autorização da restituição no caso de abatimento ou 
creditamento. Todavia, tratando-se de restituição 
mediante RESSARCIMENTO, conforme situação 

exposta pela Consulente, permanece a exigência de 
autorização da Delegacia Fiscal, conforme estabelece o 
art. 27 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002: 

Art. 27. Na hipótese de restituição mediante 
RESSARCIMENTO junto a sujeito passivo por 
substituição, o contribuinte emitirá NF-e tendo aquele 
como destinatário e a apresentará à Delegacia Fiscal a 
que estiver circunscrito para autorização de 
RESSARCIMENTO, que será exarada na própria nota 
fiscal ou no respectivo DANFE. (...) (Destacou-se) 

Considerando, assim, que nenhuma das condições 
legais foram cumpridas, não restam dúvidas quanto à 
infringência à legislação tributária, uma vez que a 
Autuada adotou procedimento próprio para o 
aproveitamento de créditos oriundos de operações de 
devolução de mercadorias efetuadas pelo contribuinte 
substituído, ao arrepio das previsões legais. 

Superada essa questão, cumpre analisar o pedido da Autuada para que caso 

não se cancele o AI, seja a Multa de Revalidação reduzida, ou que seja aplicada apenas 

a Multa Isolada. 

 Em sua defesa, a Autuada fundamenta o referido pedido argumentando que 

a Subadvocacia-Geral do Contencioso da AGE, através do PARECER SAGC nº 

028/2007, reconhece que a multa de revalidação é uma multa moratória e que, por sua 

vez, em decisão no âmbito de agravo regimental, o STF entendeu que as multas 

moratórias devem limitar-se ao patamar de 20%. 

Não assiste razão à Autuada. 

Na doutrina de Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, atualizado 

por Misabel Derzi, 11ª ed., p. 759), as penalidades compreendem as infrações, relativas 

ao descumprimento do dever de pagar o tributo tempestivamente e as infrações 

apuradas em autuações, de qualquer natureza (multas moratórias ou de revalidação), e 

as infrações aos deveres de fazer ou não fazer, chamados acessórios (às quais se 

cominam multas específicas).  

Para Sacha Calmon (Curso de Direito Tributário Brasileiro, 1999, p. 696), 

as penalidades, dentre as quais se inclui a multa de revalidação, "são postas para 
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desencorajar o inadimplemento das obrigações tributárias". Dessa forma, a multa de 

revalidação tem a finalidade de garantir a integralidade da obrigação tributária contra a 

prática de ilícitos e não se confunde com a multa moratória nem com a compensatória 

ou mesmo com a multa isolada e, portanto, foi aplicada corretamente no presente caso.  

Resta claro que não se configura qualquer ilegalidade a cobrança de multa 

de revalidação, nos moldes e nos valores previstos, já que esta possui caráter punitivo e 

repressivo, não tendo em absoluto caráter de confisco, tratando-se apenas de uma 

penalidade pelo não pagamento do tributo devido, de modo a coibir a inadimplência 

No caso dos autos foram corretamente aplicadas as penalidades previstas na 

Lei n.º 6763/75, mais especificamente, a Multa de Revalidação em dobro capitulada no 

art. 56, inciso II c/c § 2º, inciso I e a Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI, 

ambos da Lei nº 6.763/75. 

Não obstante o entendimento acima exposto, cumpre lembrar não haver 

previsão legal para que esse Conselho proponha, ou reduza a multa de revalidação 

aplicada no lançamento. 

Finalmente, há que se lembrar que não compete a este órgão julgador, nos 

termos do art. 110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 

Tributários Administrativos - RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, “a 

declaração de inconstitucionalidade ou a negativa de aplicação de ato normativo, 

inclusive em relação à resposta à consulta a que for atribuído este efeito pelo Secretário 

de Estado de Fazenda”. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 

dos signatários, os Conselheiros Gislana da Silva Carlos e Luiz Geraldo de Oliveira. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 2022. 

Dimitri Ricas Pettersen 

Relator 

Marcelo Nogueira de Morais 

Presidente / Revisor 
 

 

 

 

 

W/P 


